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de 2026.

LEI N9 "2. 
5 3X

DE ]] DE .J u,u t\o DE 2026.

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração

e execução da Lei Orçamentária para o
exercício de 2027, e dá providências

correlatas.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

CAPíTUtO I

DAS DTSPOSTçÕES lNlClAlS

Art. 1e. Em cumprimento ao dtsposto no art. 165, §2s, da Constituição Federal

e, em conformidade com as normas esttbeiecidas na Constituição Estadual, Lei Orgânica

Municipal e Lei Complementar np 101/2000, a presente Lei fixa as Diretrizes para a elaboração
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e a execução da Lei Orçamentária do Município de ESTÂNCIA, para o exercício de 2OZi,
compreendendo:

l- prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

ll - estrutura e organização dos orçamentos;

lll- alterações decorrentes da execução orçamentária;

lV - manutenção do equilíbrio das contas públicas;

V - legislação tributária e renúncia de receitâ;

Vl - programação financeira e cronograma de desembolso;

Vll - obrigações constitucionais e legais;

VIll - transferências de recursos;

lX - execução de programas e convênios;

X - transparência pública;

Xl - disposições finais.

Art.2e. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o

exercicio de 2021, atendidas as despesas legalmente vinculadas e as de manutenção, serão
definidas a partir dos programas e ações constantes no Plano Plurianual referente ao
quadriênio 2026-2029, atendidas as seguintes prioridades:

l- fortalecimento da gestão instltucional;

ll - desenvolvimento das potencialidades municipais;

lll - promoção e desenvolvimento da infraestrutura urbana e rural;
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lV - incentivo a cultura e promoção da qualidade de vida;

V - desenvolvimento de ações inclusivas na Assistência Social;

Vl - melhoria na qualidade da Educação Básica;

Vll - fortalecimento e humanização dos serviços públicos de saúde,
garantindo acesso dos cidadãos a serviços de qualidade.

§1e. As prioridades elencadas acima terão precedência na alocação dos
recursos no Projeto e na Lei Orçamentária de 2027, não se constituindo, todavia, em limite à
programação da despesa.

§2e. Os valores constantes nos Anexos desta Lei possuem caráter indicativo e
não normativo, podendo, quando da elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício
de 2027, a estimativa de receita e a fixação de despesa serem modificadas em vista dos
parâmetros utilizados na atual projeção sofrerem alterações conjunturais, devendo as metas
fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas fiscais estabelecidas nesta
Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na lei orçamentária de 2027.

CAPiTULO III

ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DOS ORçAMENTOS

Seção I

Da Apresentação do Orçamento

Art,3e. A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará
ao Poder Legislativo, além da mensagem, será composta de:

| - texto do Projeto de Lei;

ll - quadros orçamentários consolidados;

lll - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela legislação
vigente, sobretudo a Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964 e a Lei Complementar n" 7O7/2OOO,

relativos aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.
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Art, 4e. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por:

| - Unidade Orçamentária;

ll- Função;

lll- Subfunção;

lV - Programa;

V - Projeto, Atividade ou Operação Especial;

Vl - Categoria de Despesa;

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de Aplicação;

lX - Fonte de Recurso.

§ 1e. Os conceitos de função, subfunção, programa, proleto, atividade e

operação especial são aqueles definidos na Portaria ne 42 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alterações.

§ 2e. Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de despesa e

modalidade de aplicação são aqueles dispostos na Portaria lnterministerial da Secretaria do
Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal ne 163, de 04 de abril de 2001, e suas

alterações.

§ 3e. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderes Executivo e Legislativo
publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a discriminação da despesa

até o nível de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-elemento.

Art.5e. Os Fundos constituídos para cumprimento de programas específicos

terão os recursos orçamentários vinculados à administração direta.

Art.69. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, na elaboração dos

orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do Município,
bem como, na classificação orçamentária da receita e da despesa, decorrentes de alteração na

legislação, ocorridas após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias
para o orçamento de 7027 ao Poder Legislativo.
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Seção ll

Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 7e. O Poder Legislativo terá como limite de despesas em 2027, para efeito
de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual definido no
art. 29-A da Constituição Federal.

Art. 8e. A execução orçamentária e a contabilidade do Legislativo serão
processadas de forma independente, mas integrada âo Executivo para fins de consolidação das

contas do Município.

Art.9e. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na

forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre as

matérias contidas na Constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser
encaminhada ao Poder Executivo, para fins de consolidação do Projeto de Lei do Orçamento
Anual, até o dia 15 de julho de 2026.

Art. 10. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, serão
repassados até o dia 20 de cada mês, em duodecimos.

§1s. É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de
repasses duodecimais.

§2e. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do
"caput" deste ârtigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo, ou terá seu valor deduzido
das primeiras parcelas duodecimais de 2028.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo
previsto no art. 10, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de Participação
dos Municípios, referentes aos encargos previdenciários correntes ou parcelados da Câmara

Municipal.

§Is. Para proceder nos termos do "caput", o Poder Executivo encaminhará
ofício à Câmara Municipal informando o valor e a documentação comprobatória do montante a

ser compensado.

§2e. O valor compensado deverá ser contabilizado como ANTECIPAÇÃO DE

DUODÉClMo em ambos os Poderes.
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Art. 12. O orçamento Municipal contemplará emendas impositivas no limite

de L,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício

anterior ao do projeto encaminhado pelo Poder Executivo Municipal, sendo que a meta deste
percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§1s. A execução do montante destina a ações e serviços públicos de saúde

previso no caput, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso lll, §2e

do art. 198 da Constituição Federal, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou

enca rgos sociais.

§2e. Os restos a pagar provenientes da programação orçamentária prevista no

caput poderá ser considerado para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de

0,6% (seis décimos por cento) da receita ccrrente líquida realizada no exercício anterior, para

as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento),

para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares.

§3. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações de

emendas individuais, em montante correspondente ao limite a que se refere o §14 deste artigo,

conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei orçamentária

anual, observado o disposto no art. 160-A da Lei Orgânica Municipal.

§4e. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter

obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e

impessoal as emendas apresentadas, independente da autoria.

Seção lll

Da lnclusão de Novos Projetos

Art. 13. Além da observância das prioridades e metas previstas no Plano

Plurianual - PPA 2026 - 2O29, a Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais somente
poderão incluir novos projetos se:

| - estiver contemplado no PPA 2026 - 2029, ou em lei que autorize sua

inclusão, caso a sua execução abranja mais de um exercício financeiro;

ll- não implique em paralisação de projetos prioritários em execução.
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Parágrafo único. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto,
mesmo possuindo outros em andamento, caso haja suficiente previsão de recursos
orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e novos ou se os
recursos forem provenientes de convênios ou programas dos Governos Federal e/ou Estadual.

CAP|TULO IV

ALTERAçÕES DECORRENTsS DA EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA

Art. 14. Os créditos adicionais serão apresentados com a classificação da

estrutura programática da mesma forma da Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único - Os créditos adicionais especiais e extraord inários, se abertos
nos últimos quatro meses do exercício imediatamente ânterior, poderão ser reãbertos pelos

seus saldos, no exercício a que se refere esta Lei.

Art. 15. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termos do
art. 41, inciso ll da Lei ns 4.320, de 17 de março de 1964, aqueles que incluírem novas ações ou
novos elementos de despesas.

§14. Não se incluem no conceito do "caput":

a) a criação, por decreto adicional suplementar, em uma ação já autorizada,
de elementos de despesa desde que na mesma categoria econômica, grupo de natureza de

despesa e modalidade de aplicação já existente.

b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas ações ou novos
elementos de despesas em ações.já consignadas no orçamento, desde que sejam decorrentes
de recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos recursos
se.jam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas contrapartidas.

c) a modificação ou inclusão, por decreto adicional suplementar, das fontes de
recursos do orçamento em função de alteração destas promovidas pelo Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe.

§2e. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do parágrafo

anterior não contarão para o limite de suplementação definido na Lei Orçamentária Anual de
2027.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a efetuar transposição,
remanejamento e transferências de dotações orçamentárias.
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§2s. Para efeitos desta Lei entende-se como:

mesma unidade
a plicação;

I - transposição, a realocação de recursos que ocorre entre ações, dentro da
orçamentária, respeitada a mesma categoria, grupo e modalidade de

ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotações dentro de uma
mesma ação, respeitada a mesma categoria, grupo e modalidade de aplicação;

lll - transferência, a realocação de recursos que ocorre dentro do mesmo
órgão, num mesmo programa de governo, mantendo-se o programa em funcionamento.

Art. 17. Quando a abertura de crédito adicional especial implicar em alteração
das metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e do Plano Plurianual
- PPA 2026-2029, fica o Poder Executivo autorizado a fazer as readequações necessárias à

execução, acompanhamento, controle e avaliação da ação programada.

CAPíTULO V

MANUTENçÃO DO EQUITíBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art, 18. A reserva de contingência, de que trata o inciso lll, do art.5s, da Lei

Complementar np 7OU2OOO, será fixada em até 1,0% (um por cento) da receita corrente

líquida, e sua utilização dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta destinados a

atender a passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1s- Entende-se por passivos contingentes a probabilidade de que eventos

futuros e incertos possam acarretar a perda e/ou desvalorização de ativos, bem como, o

surgimento de novos passivos;

§ 2e. Caberá à adminlstração pública avaliar âs situações que poderão ensejar

os passivos contingentes;

§ 3e. Na hipótese da administração pública avaliar que não há probabilidade
de riscos de passivos contingentes, os recursos destinados a Reserva de Contingência poderão
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ser destinados à cobertura de créditos adicionais suplementares e especiais que necessitem ser
abertos para reforço ou inclusão de dotaçôes orçamentárias.

Art, 19. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da Lei Complementar ne

7O1,12000, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do referido dispositivo:

| - as despesas cujo valor não ultrapasse a 7O% (dez por cento) receita
corrente líquida apurada no RREO - Relatório Resumido de Execução Orçamentária publicado
no último bimestre de 2026;

ll- as despesas decorrentes de obrigações legais ou constituciona is;

lll - as despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

lV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios

Art. 20. A compensação de que trata o § 20, do art. 17, da Lei Complementar
nq 101/2000, quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado,
no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do aproveitamento
da respectiva margem de expansão de cada órgão ou entidade.

Parágrafo único. O Poder Legislativo e o Executivo manterão controles sobre
os valores já aproveitados da margem de expansão.

Art. 21. As despesas devem ser fixadas no montante de suas fontes de
recu rso5.

Art.23. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no cdput
do artigo 9e, e no inciso ll, do § 1e, do artigo 31, da Lei Complementar np 101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de

movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total
das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2027, utilizando para tal fim as cotas
orçamentárias e financeiras.

§ 1e. Excluem do coput deste artigo as despesas que constituam obrigação
constitucional, legal, para execução de programas e/ou convênios cujos recursos sejam
provenientes da União ou do Governo do Estado e as despesas destinadas ao pagamento dos

serviços da dívida e aquelas que são consideradas como essenciais ao funcionamento da

administração pública.
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§ 2s. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção
estabelecida no coput deste artigo-

§ 3s. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que
caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 4e. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não
será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas
previstas neste artigo.

CAPITULO VI

LEGTSLAçÃO TRTBUTÁR|A E RENÚNC|A DE RECETTA

Art.24. O Poder Executivo Municipal, verificada a necessidade e conveniência
da Administração, pode enviar à Câmara de Vereadores, antes do encerramento do exercício
financeiro, Projetos de Lei dispondo sobre alterações na Legislação Tributária do Município,
especialmente quanto a:

l- revisão de alíquotas do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

ll - atualização da base de cálculo dos imóveis urbanos, de modo a tornar
mais justa a arrecadação do lmposto sobre a Propriedade Territorial Urbana;

lll - revisão da legislação sobre taxas municipais, com o

aperfeiçoar o seu recolhimento.
objetivo de

Art.25. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária Anual,
devem ser considerados também os possíveis efeitos de alterações na Legislação Tributária,
objeto de Projetos de Lei que possam estar em tramitação na Cámara de Vereadores, até 15 de
dezembro de 2026.

Art.26. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados,
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, não se constituindo como renúncia de receita
para efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar na 101/2000.
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Art.27. Para efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar nq 101/2000,
não será considerada como renúncia de receita:

l- a previsão feita a maior de tributos municipais na elaboração da proposta
orçamentária;

ll- a não retenção de encargos sociais;

lll - a não retenção de tributos municipais e de lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;

lV - a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo

contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa.

CAPíTULO VII

PROGRAMAçÂO FINANCEIRA E CRONOGRAM DE DESEMBOTSO

Art.28. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias

após a publicação da lei orçamentária de 2027, as metas bimestrais de arrecadação, a

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos
dos arts. 8p e 13 da Lei Complementar ne 10U2000.

Parágrafo único. A programação financeira e o cronograma mensal de

desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma â garantir o
cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

CAPíTUtO VIII

oBRTGAçÕES CONSTTTUCTONATS E TEGATS

Art.29. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração
de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de
pagamento calculada de acordo com a situação vigente em junho de 2026, projetada para o
exercício de 2027, considerando os eventuais acréscimos legais, ficando autorizada a

suplementação das dotações necessárias à sua execução e dos encargos sociais, não devendo
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esse valor ser considerado no limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na
Lei Orçamentária de 2027.

Parágrafo único. Na apuração prevista no "caput", deverão ser considerados
os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar ne 10U2000.

Art.30. O Projeto de Lei Orçamentária deve estabelecer dotação para atender
às projeções de despesas com pessoal e aos acréscimos delas decorrentes, conforme o
parágrafo único do art. 154 da Constituição Estadual.

Art.31. Para fins de atendimento ao disposto no § le, inciso ll, do art. 169 da
Constituição Federal, observado o inciso ldo mesmo parágrafo, ficam autorizadas as

concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e

funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal

a qualquer título, inclusive a realização de concursos públicos para provimento de cargos,
observadas as condições e os critérios estabelecidos em leis específicas para cada situação.

Art. 32. Não se considera como substituição de servidores e empregados

públicos e não contando para o limite de gastos com pessoal definido no Art. 19, inciso lll da Lei

Complementar ns 101/2000, os contratos realizados com OSCIP - Organização da Sociedade

Civil de lnteresse Público.

Art. 33. No exercício de 2027 , a realização de serviço extraordinário, quando a

despesa houver ultrapassado os 51,3% (cinquenta e um inteiros e três décimos por cento) e

5,7% lcinco inteiros e sete décimos por cento), no Poder Executivo e Legislativo,

respectivamente, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes

interesses públicos que ensejam situações emergenciais, de risco ou de prejuízo para a

sociedade, dentre estes:

| - situações de emergência ou calamidade pública;

ll- situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou bens;

lll - a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra

alternativa possível em situações momentâneas.

Art.34. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou
contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.

Art.35. As operações de crédito serão autorizadas por lei específica.
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Art, 36. A lei orçamentária anual conterá autorização para realização de
operação de credito por antecipação da receita orçamentária, obedecidas as determinações
estabelecidas em resolução do Senado Federal.

Art.37. As despesas com amortização, juros e outros encargos da Dívida
Pública, deverão considerar apenas as operações contratadas ou autorizações concedidas até a
data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento Anual à Câmara Municipal.

Art.38. A Procu radoria-Geral do Município, encaminhará à Secretaria de
Finanças, até o dia 15 de julho de 2026, a relação dos débitos constantes de precatórios
judiciais inscritos até o dia 1s de julho de 2026, a serem incluídos no Orçamento de2027.

Art. 39. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027 deverá
observar os limites mínimos de gastos com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, com a

Remuneração dos Profissionais da Educação Básica e com Ações e Serviços Públicos de Saúde,

estabelecidos nas legislações especÍficas.

CAPíTUTO IX

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Seção I

Do Repasse de Recursos para o Setor Privado

Art.40, As transferências de recursos orçamentários a instituições privadas
sem fins lucrativos devem obedecer às disposições pertinentes contidas no art. 26 da Lei

Complementar ns 101/2000, sendo:

l- Subvenções Sociais: as destinadas a despesas correntes de instituições
privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social, médica, educacional
e cultural, de natureza continuada, regidas pelo que estabelecem os arts. 16 e 17, da Lei ns
4.320, de 17 de março de 1964;

ll - Contribuições: as destinadas a despesas correntes das demais instituições
privadas sem fins lucrativos, que não as enquadradas no inciso I deste artigo, firmadas em
parceria com a administração pública municipal para o desenvolvimento de programas e ações
que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano
Plurianual;
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lll - Auxílios: as destinadas a despesas de capital de instituições privadas sem
fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso l, quanto às mencionadas
no inciso ll, deste artigo.

Art.41. Somente será autorizada a inclusão, tanto na lei orçamentária quanto
em seus creditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, auxílios ou
contribuições a entidades privadas sem fins lucrativos, se observadas as seguintes condições:

l- sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de
assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de fomento à

produção e à geração de emprego e renda;

ll - encaminhamento pela entidade de requerimento para pedido de recursos
acompanhado de Plano de Aplicação;

lll - a entidade deve estar com seu cadastro atualizado no Município.

§ 1e. Ocorrendo o deferimento do pleito por parte do Poder Executivo, este
providenciará o encaminhamento de Projeto de Lei ao Poder Legislativo, nos termos previstos
no art. 26, da Lei Complementar ne \OL/2OOO.

§ 2e. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-ão à

fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e

objetivos para os quais receberam recursos.

§ 3e. Os repasses de recursos de que trata este artigo serão efetivados
mediante convênios, conforme determina o artigo 184 da Lei nq 14.133, de 1s de abril de 2027.

§ 4e. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular
com o Município em decorrência de transferência feita anteriormente.

Art. 42. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades de
pessoas físicas através de programas instituídos nas áreas de assistência social, saúde,
agricultura, cultura, desporto, turismo, educação e outras áreas de atuação, desde que tais
programas estejam devidamente regulamentados.

Art.43. Desde que comprovado o interesse público, poderão ser concedidas
premiações a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e
culturais e outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal.

Art, 44. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despesas
de custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino.
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Art. 45. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar
convênios de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do
municipalismo e da preservação da autonomia municipal.

Seção ll

Da Transferência de Recursos para Consórcios

Art,46. A Lei Orçamentária reservará recursos para a transferência financeira
a consórcios públicos em que o Município figure como ente consorciado, em conformidade
com o respectivo contrato de rateio, observadas as disposições da Lei ns 7!.1O7, de 06 de abril
de 2005.

Seção lll

Das Parcerias P ú b lico- P riva d as

AÍt.47. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei ne 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a
execução de projetos prioritários definidos pelo Governo.

CAPíTULO X

EXECUçÃO DE CONVÊN|OS E PROGRAMAS

Art.48. Fica facultado ao Município elaborar o orçamento inerente as despesas
de capital nas seguintes ações:

l- Projetos relacionados a bens de uso comum do povo;

ll - Projetos relacionados a bens de uso especial;

lll - Projetos relacionados aos bens dominicais;

lV - Projetos relacionados aos bens móveis.
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§1e. As definições dos bens dos incisos l, ll e lll do "caput" são aquelas
dispostas no art. 99 do Código Civil Brasileiro.

§2e. Estão incluídas nos incisos l, ll e lll do "caput" as despesas, mas não se
limitando a estas: aquisição e/ou desapropriação de imóveis, construção, reforma, ampliação,
perfuração, restauração, recuperação, pavimentação, urbanização, pintura, implantação.

§3e. Estão incluídas no inciso lV do "caput" as despesas, mas não se limitando
a estas: aquisição de mobiliários, equipamentos, peças, máquinas, instrumentos, embarcações,
computadores, ferramentas, veículos e outros materiais permanentes.

Art. 49. A Lei Orçamentária para o exercício de 2027 conterá previsão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em
projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da União, Estados e
entidades não governamentais.

§1e. Poderão ser incluídas, por decreto adicional suplementar, novas ações ou
novos elementos de despesas em ações já consignadas no orçamento, desde que sejam para

cadâstrar, solicitar, assinar ou executar convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos
programas cujos recursos sejam provenientes dos Governos Federal e/ou Estadual, bem como,
suas contrapartidas.

§2s. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica autorizada a

suplementação das dotações necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do repasse
financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado no limite para

abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária de 2027 .

§3e. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do §1e não
contarão para o limite de suplementação definido na Lei Orçamentária Anual de202-1.

Art.50. Para fins de cumprimento do art.62 da Lei Complementar ne 101/2000,
fica o Município autorizado a firmar convênio, acordo, ajuste ou congênere, com a União,
Estado, Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça, Fundação ou Autarquia
Pública com vistas, mas não se limitando:

l- ao funcionamento dos serviços de segurança pública e judiciais;

ll - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do
Município;

lll- a utilização conjunta, no ÍVlunicípio, de máquinas e equipamentos;
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lV - ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação,
cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante interesse público,
sem ônus para o Município, ou com contrapartida;

V - a cessão de mão de obra.

Art. 51. Os Poderes Executivo e Legislativo
convênios de cooperação técnica com entidades privadas
municipalismo e da preservação da autonomia municipal.

ficam autorizados a firmar
voltadas para a defesa do

Art. 52, A relação dos convênios a serem executados no exercício financeiro de
2021 estará disposta no Anexo de Metas e Prioridades.

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e o Executivo estabelecerão controles
para fiscalização, acompanhamento, transparência e a rastreabilidade da execução de Emendas
Parlamentares estaduais e municipais, nos termos da Resolução TCE ne 370, de 15 de dezembro
de 2025.

CAPíTUTO XI

TRANSPARÊNCIA PÚBTICA

Art.53. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgação,
inclusive em sítios da lnternet, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informações relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, do
Orçamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal.

Art.54. O Projeto de Lei Orçamentária não deverá ser aprovado sem que
tenha sido realizada audiência pública, garantindo a participação do cidadão no debate da
definição das prioridades municipais, e cumprindo o que estabelece a legislação vigente.

Art.55. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos cidadãos os
procedimentos necessários paÍa o acesso à informação, conforme determinado pela Lei ns
17.527, de 1.8 de novembro de 2011.

CAPíTUtO XII

DrsPostçÕEs FtNAts
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Art. 56. Cabe ao órgão central de planejamento do poder Executivo a
responsabilidade pela coordenação da elaboração da proposta orçamentária de que trata esta
lei.

Art.57. O Projeto de Lei Orçamentária deve ter as receitas e as despesas
orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2026, podendo ser atualizadas, por decreto
adicional suplementar, pela variação dos índices oficiais da inflação (índice de preço ao
Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística) referente ao
período de agosto a dezembro de 2026.

§1e. As previsões de receita no projeto de Lei Orçamentária observarão as
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do
índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

§2e. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do "caput,,
não contarão para o limite de suplementação definido na Lei Orçamentária Anual de ZOZT .

Art.58. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal até o dia 30 de setembro de 2026, que a apreciará e a devolverá para sanção até o
encerramento da sessão legislativa anual.

§ 14. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o
disposto no caput deste artigo.

§ 2e. Se o Pro.jeto de Lei Orçamentária Anual 2O2j náo for sancionado pelo
Poder Executivo até 31 de dezembro de 2026, a programação dele constante pode ser

executada para o atendimento de:

l- despesas com obrigações constitucionais, contratuais ou legais;

ll- êções de prevenção a desastres ou relativas à calamidade pública;

lll - demais despesas correntes de caráter inadiável, até o limite de j./12 (um

doze avos) do valor previsto para cada órgão no projeto de Lei Orçamentária de 2027,
multiplicado pelo número de meses total ou parcialmente decorridos até a data de publicação

da respectiva Lei.

§ 3e. Deve ser considerada antecipação de crédito à conta da Lei

Orçamentária Anual2O27 a utilização dos recursos autorizada por este artigo.

§ 4e. Os saldos negativos eventualmente apurados entre o projeto de Lei

orçamentária de 2027 encaminhado ao Legislativo e a respectiva Lei devem ser ajustados,
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considerada a execução prevista neste artigo, por ato do Poder Executivo, após a publicação da

Lei Orçamentária de 2027, por intermédio da abertura de créditos suplementares ou especiais.

Art.59. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência
de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno
funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art.60. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei Orçamentária
Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposições constitucionais e conforme
estabelecido na Lei Orgânica do Município, serão acompanhadas de exposição de motivos que
as justifiquem, e, somente poderão ser aprovadas caso:

| - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de
anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) dotações destinadas à Educação, Saúde e Assistência Social;

d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos Estadual e

lll - sejam relacionadas com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei.

Art, 61, O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua
votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art,62. Em atendimento ao disposto no art.4e, §§ 1e, 2e e 3s da Lei

Complementar ne TOU2OOO, integram a presente Lei os seguintes anexos:

| - Anexo de Metas Fiscais;

ll - Anexo de Riscos Fiscais.
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Art. 53. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, Caixa Econômica Federal, concessionárias e permissionárias de
serviços públicos.

Art. 64. Fica autorizado o pagamento de diárias, passagens,
hospedagem e alimentação aos Conselheiros Municipais e servidores contratados, nâs
mesmas condições de direito dos servidores efeüvos.

Art.65. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementaí ne
LO7/2OOO:

l- considera-se contraída a obrigação no momento da liquidação da
despesa;

ll - devem ser excluídas na apuração do disposto no ,,caput,, 
as despesas

decorrentes de convênios, programas cujos recursos sejam provenientes dos Governos
Federal e/ou Estadual, e ainda aquelas que se realizarem independentemente da
vontade do gestor, como gastos com pessoal, encargos sociais, energia elétrica, entre
outras.

2t)26.

Gabinete do Prefeito do Municipio de f,stância/SE,lj de t*r"\t de
J

ANDRE G ÇA SANTOS
Prefeito do M icípio de Estância/SE
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Art,66. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art,67. Revogam-se as disposições em contrário.
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MUNICiPIO DE ESTÂNClA
LFJI DI'] DIRETRIZIJS ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO D8 MITAS FISCAIS
M I:TÀS ÀNUÂIS

)o27

de Sergipe e do Municipio, tendo como base as previsõcs do Banco Ccntral, que selrllalmente publica as perspectivas de nlcrcado no relatório Focus.

AN,lf' - Demonstralivo I I RIT art.4' RSI 00

Rec. Primárins advindas de PPP (lV)
Desp. Primárias gemdas por PPP (V)

do saldo das PPI'

C€nário i\trcrooconômico

Fonte: Relatório FoCUS ernitido pelo Banco Central do Brâsil em 30/03/2026

I\l
ANDRíGiAcA sAHTos
PREFEIIO. OO HUNICíPIO

ESIAr.lcta/sE

3I+
2. 9. >-ôêÊ-n9€
Pí(§
pdE'
'rác)(§
[J.= 

=

Receita Total

Receitas Prirnárias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultâdo Primário (lll) = (l II)

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Liquida

393.000.000

373.350.000

391.000.000

361.560.000

I L790.000

31.440.000

50.000.000

-20.000.000

366.809.182

348.469.293

366.809.782

317.164.999

I t.004.293

29.344.783

46.66t.911

-t 8.667.164

t0s,26

100,00

I05,26

96,84

3. l6

8,42

13,39

152.000.000

193.1r84.250

414.615.000

38 r.445.800

t2.438.450

31.440.000

52.750.000

I 1.440.000

407.61).146

155.202.678

373.897.556

343.985.7 52

tt.2t6.927

28.352.42t

4',7 .569.664

r 0.3 ró.530

I14,15

100,00

105,2ó

96.84

l.r6
'7,94

tl tq

2,90

497.000.000

413.57tr.463

435.345.750

400.518.090

13.060.373

31.440.000

55.387.500

42.880.000

450.589.302

3',74.951.808

394.692.430

t63. 7.035

I I.840.771

28.504.080

s0.215.322

38.875.791

t20,1'7

100,00

105,26

3,16

7,60

t3,39

10,37

NÂo HÁ ExPDCI.A.I.IvAS. NESSA DATA. PAITA CoN,I.RA,TOS DE PPP

PIB real (cresciDrcnro % ânual) 1.78 2.00 2.00
Câmbio (RS/l.lSS - Irnral do Ano) J..15 5.50 5.50
Tâxa básica - SELIC proictâda pelo Bânco Cenlral 10.50 r0,00 9,75
IPCA (% Anual) 1,8.1 3.57 3.50
Receita Conente Liquida - RCt- 373.350.000 393.8U4.250 411.578.463

1. t03Vâlores constanlcs I ,0714 1,101J9

VARIÁVEIS
EXERCIC]IOS

2021 2028 2029

2077 2028 2029

Valor (iollstanteESPECIFICÁÇÀO Valor Corrcnlc
(a)

9í RCt-

(4, RCL) x l0r

Valor Corretrte
(b)

% RCl.
(t, / RCL) Í

t00

Valôr CorÍente
(c)

Vâlor Constunlr
9á RCt-

(cIRCil )x
100
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LEI DI-, IJIRT TRZLS ORçAMENI ARIAS
ANEXO DE METAS FISCAÍS

Av-{LIAçÀo Do cUMpRIMENTo DAs METAS FrscAIs Do ExERCÍcto ANTERIoR
2027

Este Demonshativo apresenta os vakrres rcferentes às metas previstas na Lei dc Dirctrizes Orçam€ntárias (LDO)
para o exercicio de 2025 e os rssultados efetivament€ realizados no ano 2025.

^MF 
Dcmonstrativo II RSI

Receila Toral

Rcceila Nào-Financei.a ( I)

De5p€sa Totâl

Despesa Não-FinanceiÍa (II)

Resultado P.irntrio (l-ll)
Resultado Nominâl

Dívida Pública Consolidada

Dlvida CoNolidada Liquidâ

)1,84

\6,82

16.98

4,26

(391,9?)

2192,80

(22,50)

(309:s)

\
V

AilORÊ GüCA SANÍOS
PRÉFEIÍO DO HUNICIPIO

ESÍÀNCla/sE

310.500.000

291.stg.0ú

310.500.000

107.01L000

-9..132.000

1.835.000

7ó.t 57.000

38.535.000

378_10t.7ló

14',t.642.799

363.218.088

320.to3.111

27.5t9.081

42.072.889

59.0t8. t6?

-8i.634.272

91I,II

90,tó

9420

83.02

1,t4

t0.91

t5,l r

(20.sr)

67.80r.716

50.063.799

52.718.088

13.092.717

36.97t.081

40.237.889

-t 7.138.831

-119.t69.27 2

Prcvisâo da Receita Corr€nre Liquida pâra 2025 100.000.000

Rccci!â Consntc Liquida re.âli2âda cm 2025 185 i8íi 2,10

VaÍi5{no
ÊsPEcrFlcAçÀo

o/.

1ôO

Rlccita Correnre Liquidâ 'lvrki

Metá.! l'relist{s em

2015
7o RCL

À-l€las Rialüadr§
e 20?5

1b)

9ô RCL

r c) = Íb-a)

ror sol

,, ,rl
,or.,ol

,or.rol

,.ruI

,Iil
, r.rrl
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PresidJrffa Cánrara
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LLr r)E DTRETRIZES onçaveNrÁnte,s

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOI,UÇÃO DO PÀTRIMÔNIO LÍQUIDO

2021

Este Demonstrativo aprcsenta a evolução do Patrimônio Líquido e tem como objetivo mostraÍ a situação
patrimonial liquida do Município nos últimos três anos.

AMF - Demonstrativo [V , ârt.,1" 2" RSI

Patrimônio/Câpitâl

Reservas

Resultado Acumulado

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

100,00

0,00

0,00

MUNICIPIO NAO POSSUI RI]GIMÉ: PRoPRIO DE PREVIDFNCIA SoCIAT,

lu*',,::lvnu:

255 . t',t I .',70 t

0

255. t 7l.70l

t00,00

0,00

0,00

255.11 t.101

0

255.111.701

100,00

0.00

0,00

t 7l.050.060

0

17r.050.060

PÁTRrMôNro r-ieurDo o/r

TOT-ÀL 100,00

2025 % 20?4 o/o 2023

255.t1t.10 100,00 255.17 t.70 100,00 r 71 05ô 06

%

RtsGtM0 pREvIDtiNClÁRto

%

TOTAL
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President y'l} Cánrara

MuniciPal"ft Estáncia

MUNrciplo DE EsrÀNcrA
LEr DE DIRETRIZES onçe.urNrÁnus

ANEXO DE METAS FÍSCAÍS
oRIGEM E Apl-rcAÇÃo Dos REcuRsos oBTrDos coM A ALTENAÇÃo DE ATrvos

2027

O demonstrativo informa a arrecadaçào com a Alienação de Bens Móveis, lmóveis, Intangíveis e os rendimentos
de aplicaçõcs financeiras dos recursos, assim como a despesa paga com os recursos da alienaçâo, discriminada em
despssas de capital e da previdência.

AMF - Demonstrativo V an.4" RSr

RICEITAS DE CAPITAL

ALIENAÇÃO DE ATÍVOS

Alienação de Bens Móvcis

Alicnação dc Bens Imóveis

TOTr\L

APLICAÇÀO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

[ovcrsões Financeiras

Amortização da Dívidâ

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Geral de Previdência Social

Regime Própío dos Servidores Públicos

TOIAL

ll:l',,:õün*::

560.480

0

920

0

920

0

0

0

0

0

560.480

0

0

0

0

0

0

920

0

0

0 560.480 920

R ECF-I'IÀS REA LIZÀTJAS

EXECIITADAS

SAIDO I.IN.{NCEIRO

202J 2023rz,r lzo:,r' {o11

ol ;oo.+sol

124 2023



Pedro (orque trlyz Menezes

Presideqr4 Cânrara
Municrpal dd'Estánctarruxrcipro ne rstÂxcle

LEI DF DTRLTRT,/rs oRÇAMENTÁRJAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEtTAS E DEspEsAs pRrvtDENctÁRtAs Do Rpps
2027

O Município não possui Regime Próprio de Previdência Social

IV a1ínea
^ltÍÍ 

-

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Contribuiçôes Preüdenciárias

CoÍnpelsâção Previdenciária entre RGPS e RPPS

Receita Pâtrimonial

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DÉ CAPITAL

Alieíaçâo de Bens

Outras Receitas de Capilâl

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO R"PS

Coítribuição Patronal do Exercício

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuiçào Patronal de Exercicios Anteriores

Pessoal Civil

Pessoal Militar

RL,PASSES PREVID, PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (I)

ADMTNISTRAÇÃO GERAL

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVÍDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Correntes

Compensaçâo Previd. dc aposent. RPPS e RGPS

Compensação Preüd. de PeDsõ€s enhe RPPS e RGPS

IOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

RSI 00

AXDRÉ GRAç
PR€FEITO DO

sAxT05
u N rciPtoH

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

ESIÀNC IÀ/SE

RECFITAS PRF,VTDENCIÁRIAS <Ano-2>

<Âno-2>

RESULTÀDO PREVIDENCú-R]O íT- ln

<Àno-3>



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA S

ANEXO DE METAS FISCAÍS
PROJEÇÃO ÀTUARIAL DO R?PS

202.7

',9l:Itr4':*::::"]aunicipal dê Estan4tâ

LR.F âÍ.4' 2' inciso IV alinea a

rxrncÍcro

RS milhares

RECEBIDO
P/COBERTURA

DE DÉFICIT

RICEITAS
PREVID.

DESPESAS

PREVID.
RESULTADO

PREVID.
REPASSE
CONTRIB,

PATRONAL (a) Valor Valor

d

ValoÍ
a+b-c

rus§,l;l,:u:



'*i:d*:::"
Municipal do Está,,, rr,rruxrcipro or rstÂxcr,r

LEI DE DIRETRZES oRÇAMINTÁflAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIM^TrvA E coMpE\sAÇÀo DA R_E\úNcu DE RECEtTA
2021

Este Dcmonstrativo deve aprcsentat as previsôes de renúncia de receita, ou seja, os tributos para os quais estâo
previstas as renúncias, os setores/programasôeneficiários que devem ser favorecidos, e a forma de compensaçâo.
O Município, para os anos 2027,2O28 e 2029, não tem previsâo de renúncia de receita.

AMF - Dcnlonstrativo VII 2'. inciso R$r

ANDRÉ RACA SANIOS
PREFEIÍO oo HUNtcipto

esrÂ HC IAlS E

TRIBUTO

RENUNCIA I]É RECETTA
PREVISTAMODAUDADE

BENEFIcúRX]
2021 2028 2029



Pedro l(oique früçe lÁedezes
Presidente 4Dãmara
MuniciDal de fstánc;â

§ruNtcirlo ns EsrÂNcla
LI]I DE DTRETRIZES oRÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FIS(]AÍS
MÀRGEM DE E)oÂNsÂo DAs DEspEsAs oBRrcÀTóRIAs »B canÁttn coxrrNuÁDo

2027

Este Demonstrativo apresenta o Aumento PerÍranente da Receita (APR), definido pelo MDF ( 15" Edição) como
sendo o proveniente de elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuiçâo. cuja competência tributáÍia é do próprio ente e as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
(DOCC), definida peia LRF. no seu 4n.17. como Despesa CoÍente deÍivada de Lei, Medida Provisória ou Ato
Administrativo Normativo que fixem para o ente â obrigação legal de sua execuçâo por um peíodo superior a <lois
exercícios. É considerada aumento de despesa a prorrogação da DOCC criada por prazo determinado.

AMF - Demonstrativo VIll LRl, art. 4'. inciso V R$ 0,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (w)
Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

O cálculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no histórico de crescimento da receita correote, assim como
o PIB previsto para o ano de 2027 no Boletim Focus de 30 de março de 2026, de l,g0%.

Para Novas Despesa§ Ob gatórias de Caráter Continuado, foi levando em consideração o crescimento das despesas
obrigatórias, tendo, assim, Margem Liquida de Expansão de DOCC no monrante aproximado de
R$ 2.801.304,00

qxonÉ cnatkrxros
PREFEITO DO.úUXICíPIO

ESIÀtíCIA/SE

Aumento PermaDente da Receita

(-) Transferências constitucionais

C) Transferênciâs ao t-UNDEB

7.781.400

0

1.556.280

Saldo Final do Aumenlo Permanente de Rsceila (l) 6.225.120

Reduçào Permanente de Despesâ (ID 0

3.427.816

1.423.816

0

EVENTÔS Valor PÍevisto parã 2027

0rr):(htÍ) 6.225.12t

.2.801.30,



Pedm Koioue Fr\:Yt{enezes
eresiaàntgfuàmara
Municipal de Eslancia

MUNICiPto DE EsrÂ\cra
L Fr DE DrRETRrzF.s oRÇAMF.NTÀRtAs

ANEXO DI., RISCOS FISCAIS

Df,MoNsTIl.{r'rvo DE Rtscos FIscÂts !, pRovIDÊNCtAS
2021

ARI t Rl, 3") RS 1.00

DF,MAIS RISCOS FISCA]S PA ;§os PROVII'] ,s
l:ruslrtlçio de Arccad!çào 7.860.000 AbeÍtura de Créditos

Adicionâis a paíir da
Reserva de Contingênciâ

3.930.000
Reslituiçào de Triburos a Maior 0
Avâis c Garartias Concedidas 0
Discrepância de projeçôes 0

Outros Riscos Fiscais t rtO i)00
. l t.790.000

I 1.790.000

Lini deE 7.860.000

Descrjção Valor
Dernandas Judiciais 0 0
Dividas cm Proccsso dc Rcconhccimcnto 0 íl

^\ais 
c CârâÍtias Concedidas 0 0

AssunçÀo ds Passivos 0 0
Assislônciâs Diversrs 0 0
Outros Pâssrvos Contingentes 0 0

SUBTOT,AI-

-t
;U1]TOTAL I1.79ü-000
OTAL I1.790.000

PROVIDÊÀ )AS
Descricrio

SUBTOTAL I

-t<


